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ADAPTAÇÃO DA AGRICULTURA E DAS FLORESTAS ÀS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS  

RESUMO 

¶ A agricultura e a floresta têm vindo a ser gravemente afectadas pelas alterações do 
clima que se têm verificado nas últimas décadas, especialmente pela ocorrência de 
secas e outros eventos extremos, projectando-se até final do séc. XXI o agravamento 
das tendências observadas. 

¶ O desenvolvimento recente do conhecimento científico sobre clima tem permitido 
reduzir a incerteza associada à sua evolução futura, designadamente para Portugal, 
evidenciando a necessidade incontornável de actuação para adaptar a sociedade às 
novas condições.  

¶ Os cenários de evolução climática para Portugal até ao final do séc. XXI apontam para 
condições progressivamente mais desfavoráveis para a actividade agrícola e 
florestal, decorrentes da redução da precipitação e aumento da temperatura, do 
agravamento da frequência e intensidade dos eventos climáticos extremos e do 
aumento da susceptibilidade à desertificação. 

¶ A disponibilidade de água e a capacidade de rega, a fertilidade do solo e a prevenção 
da erosão, a gestão de risco face aos eventos extremos e à maior variabilidade 
climática, o acréscimo de condições favoráveis a organismos prejudiciais às culturas e 
às plantas e a alteração dos sistemas fitossanitário e de sanidade animal, bem como a 
disponibilidade de património genético animal e vegetal adaptado às novas condições 
climáticas constituem os principais factores críticos para a adaptação da agricultura 
às alterações climáticas expectáveis. 

¶ O aumento do risco meteorológico de incêndio e das condições favoráveis a agentes 
bióticos nocivos, bem como a diminuição da produtividade potencial e da capacidade 
de sequestro de carbono são aspectos críticos para a adaptação do sector florestal. 

¶ A actuação necessária para responder a esses desafios implica o envolvimento 
alargado de todos os agentes sectoriais segundo a respectiva natureza e 
responsabilidades: produtores agrícolas e florestais e suas organizações, comunidade 
científica e administração pública. 

¶ Assentará numa visão dinamizadora do importante papel destes sectores: 

Salvaguardar a capacidade dos espaços agrícolas e florestais proporcionarem 

os múltiplos bens e serviços que contribuem para o desenvolvimento 

sustentável do país, reduzindo a vulnerabilidade às alterações climáticas 

¶ A actuação pública para concretização desta visão implica a realização de um 

conjunto vasto de iniciativas organizadas segundo objectivos estratégicos em 

consonância com os estabelecidos na Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações 

Climáticas:  

Á Aumentar a resiliência, reduzir os riscos e manter a capacidade de 

produção de bens e serviços; 

Á Aumentar e transferir o conhecimento entre os agentes dos sectores; 

Á Monitorizar e avaliar 
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1. ENQUADRAMENTO 

 

As alterações climáticas são ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀŘŀǎ άcomo uma das maiores ameaças ambientais, sociais e 

económicas que o planeta e a humanidade enfrentamέ ǘŀƭ ŎƻƳƻ ǊŜŀŦƛǊƳŀŘƻ ƴŀ w/a ƴº 24/2010, de 1 de 

Abril, que aprovou a Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas (ENAAC).  

Constituem, por isso, um dos principais desafios para o desenvolvimento da humanidade, havendo um 

consenso alargado sobre a necessidade de adoptar estratégias que facilitem a adaptação da sociedade 

às novas condições de clima. 

Entende-ǎŜ ǇƻǊ άŀŘŀǇǘŀœńƻέ ŀ ŀƭǘŜǊŀœńƻ Řƻǎ ŎƻƳǇƻǊǘŀƳŜƴǘƻǎ Ŝ ŀŎǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŜƳ ǊŜǎǇƻǎǘŀ às alterações 

do clima, não só para a sua protecção em relação aos impactes negativos mas também para beneficiar 

de eventuais efeitos positivos que possam ocorrer. 

A agricultura e as florestas em Portugal são particularmente vulneráveis às alterações climáticas, tendo 

uma dupla premência em estabelecer um trajecto que lhes permita fazer face ao desafio da adaptação 

às novas condições: são actividades biológicas fortemente dependentes das condições climáticas e as 

projecções científicas para a região mediterrânica apontam para alterações do clima com efeitos muito 

nefastos no crescimento vegetativo e animal. 

Com efeito, este desafio é especialmente relevante em Portugal uma vez que a região mediterrânica é 

uma das que se prevê serem mais afectadas, tal como reconhecido pela Comissão Europeia: 

 

ά! ƎǊŀǾƛŘŀŘŜ Řƻǎ ƛƳǇŀŎǘƻǎ Řŀǎ ŀƭǘŜǊŀœƿŜǎ ŎƭƛƳłǘƛŎŀǎ ǾŀǊƛa em função das regiões. As regiões europeias 

mais vulneráveis são a Europa meridional, a bacia ƳŜŘƛǘŜǊǊŃƴƛŎŀΣ ŀǎ ǊŜƎƛƿŜǎ ǳƭǘǊŀǇŜǊƛŦŞǊƛŎŀǎ Ŝ ƻ #ǊŎǘƛŎƻΦέ 

(COM(2009) 147 final, LIVRO BRANCO Adaptação às alterações climáticas: para um quadro de acção europeu, p 4) 

 

Portugal tem, desde 2010, a ENAAC que estabelece as grandes orientações para a actuação nesta 

matéria, baseadas em quatro objectivos (1.Informação e conhecimento, 2.Redução da vulnerabilidade e 

aumento da capacidade de resposta, 3. Participação, sensibilização e divulgação, 4. Cooperação 

internacional) e numa abordagem sectorial. Nela são envolvidos os sectores identificados como 

estratégicos, nos quais se inclui a agricultura, as florestas e as pescas. Pretende-se que para cada sector 

sejam identificados os principais impactes esperados e as medidas de actuação necessárias para os 

minimizar, dando corpo a uma Estratégia de Adaptação Sectorial que concretize a operacionalização dos 

objectivos da ENACC. 

A interdisciplinaridade necessária para abordar a complexidade das interfaces entre o complexo agro-

florestal e a adaptação às alterações climáticas, bem como a transversalidade da matéria no âmbito das 

competências da administração central e local, da comunidade científica e da sociedade civil, 

implicaram que a preparação desta Estratégia fosse realizada com base num processo participativo 

envolvendo um grande número de entidades e de peritos (Anexo). 
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2. EVOLUÇÃO CLIMÁTICA 

 

2.1 ALTERAÇÕES OBSERVADAS NO CLIMA ACTUAL 
 

O clima em Portugal Continental evoluiu ao longo do séc. XX, registando-se três períodos de mudança 

da temperatura média anual: aquecimento em 1910-1945, arrefecimento em 1946-1975 e um 

aquecimento mais acelerado a partir da década de 70. 

O Instituto Português do Mar e da Atmosfera (IPMA) procedeu à análise da informação obtida na rede 

de observação nacional (período 1941-2007) para apoio à elaboração da estratégia de adaptação em 

Portugal, destacando-se a seguinte evolução para algumas das variáveis climáticas mais relevantes em 

termos de impactes na agricultura e nas florestas: 

 

Quadro 1 ς Alterações observadas do clima actual em Portugal Continental 

TEMPERATURA  

Média anual Aumento médio de 0,5х C por década 

Temperatura máxima e mínima Diminuição da amplitude térmica por aumento mais 
acentuado da temperatura mínima 

Dias muito quentes Aumento  

Dias frios Redução em grande parte das estações 
meteorológicas 

Ondas de calor Aumento da frequência  

PRECIPITAÇÃO  

Total anual Diminuição em cerca de 80% das estações 
meteorológicas 

Total sazonal Diminuição na Primavera e aumento no Outono 

Secas  Aumento da frequência e intensidade 

 

 

Esta evolução climática traduziu-se no agravamento do Índice de Aridez que serve de base à 

identificação das zonas susceptíveis à desertificação e conduziu a um aumento significativo da área do 

continente com esta vulnerabilidade.  

Com efeito, o conjunto das áreas susceptíveis à desertificação (Zonas semiáridas e sub-húmidas secas) 

aumentou de 36% para 58% da superfície continental (média dos valores climáticos de 60/90 e 80/2010, 

respectivamente) 

 

 



Figura 1 ς Índice de Aridez (1980-2010) e evolução em relação a 1960-1990  

 

Fonte: CNCCD 2012 (não publicado) 

 

Figura 2 ς Tendência sazonal da precipitação na Primavera e Outono (1941-2007) 

 

Fonte: IM (2010) 



Para as diferentes regiões do país, a evolução das variáveis climáticas segue, em geral, a tendência 

verificada a nível da média no continente, embora com diferenças na sua magnitude. 

 

Figura 3 ς Evolução do clima actual em Portugal Continental por NUT II 

 

Fonte: IM (2010) 
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2.2 CENÁRIOS DE EVOLUÇÃO FUTURA 
 

A evolução do clima até final do século XXI será especialmente acentuada em Portugal, de acordo com 

os modelos climáticos e os estudos desenvolvidos, quer ao nível do Painel Intergovernamental para as 

Alterações Climáticas (IPCC), quer da União Europeia. 

A conjugação de dois fenómenos, redução da precipitação e aumento da temperatura, que se prevê 

aconteça nas regiões mediterrânicas, tornam esta zona uma região fortemente afectada pelas 

alterações climáticas. 

Figura 4. Cenários de evolução de temperatura e precipitação médias para a Europa para o final do séc. XXI, 
face aos valores atuais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Estudo PESETA/JRC com base em dados IPCC 

As projecções disponíveis mais recentes sobre a evolução do clima em Portugal Continental reforçam os 

cenários de alterações significativas graves até final do séc. XXI. Foram elaboradas pelo IPMA no âmbito 

do consórcio europeu ECEARTH e os seus resultados serão integrados no próximo relatório do IPCC. 

 

Quadro 2 ς Cenários de evolução do clima até final do séc. XXI em Portugal Continental 

TEMPERATURA  

Média anual ¶ Aquecimento médio no final do século XXI de 2,5 °C e 4 °C 

¶ Contraste entre o litoral e o interior do país, agravando-se o aquecimento 
com a distância ao mar 

¶ Evolução muito semelhante para os dois cenários na primeira metade do 
séc. XXI 

PRECIPITAÇÃO  

Total anual ¶ Diminuição em todo o território, no final do século, de 20% a 30%, 
respectivamente, para os dois cenários apresentados 

¶ Contraste norte-sul, com uma forte diminuição percentual no sul do país 

¶ Fortes oscilações interdecadais em ambos os cenários 
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Estas projecções são baseadas em cenários contrastantes de evolução das emissões de gases com efeito 

de estufa (GEEs), dos quais um menos gravoso (RCP4.5), correspondente a uma evolução 

socioeconómica que controla o aumento das emissões e outro mais gravoso (RCP8.5) que resulta num 

crescimento contínuo nas emissões durante o séc. XXI. 

 

Figura 5 - Anomalia da temperatura média em Portugal Continental (°C) 

Cenário menos gravoso 

  

 

Cenário mais gravoso 

    

Fonte: IPMA www.ipma.pt 

Estes resultados, bem como os da precipitação, corroboram os estudos anteriores que integraram o 4º 

Relatório do IPCC (2007): avaliações regionais, apresentadas em SIAM (Santos et al., 2001), SIAMII 

(Miranda et al., 2006) e ENSEMBLES (van der Linden and Micthell, 2009).  
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Figura 6- Anomalia relativa da precipitação em Portugal Continental (%) 

Cenário menos gravoso 

 

Cenário mais gravoso 

Fonte: IPMA www.ipma.pt 

No que respeita a extremos de temperatura para o final do séc. XXI, os resultados do projecto 

ENSEMBLES apontam para um aumento do número anual de noites tropicais (noites com temperatura 

mínima de 20 °C) no Continente, entre 4 no NW a mais de 20 no SE. Para o mesmo período, o número 

de dias consecutivos sem precipitação aumentará entre 12 e 20 dias. 

O IPMA está a realizar simulações climáticas regionais com maior detalhe espacial, bem como com 

melhor caracterização da precipitação e da temperatura, prevendo-se a sua publicação em 2013. 
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3. CARACTERIZAÇÃO SECTORIAL 

 

A agricultura e a floresta têm uma importância muito relevante para o desenvolvimento sustentável em 

Portugal na sua vertente económica, social e ambiental. 

O Complexo Agro-Florestal (CAF), que inclui o Complexo Agro-Alimentar (agricultura e as indústrias 

alimentares, bebidas e tabaco) e o Complexo Florestal (silvicultura e as indústrias transformadoras de 

produtos florestais), representa cerca de 6% do PIB.  

Regionalmente, o seu peso atinge valores de 18% no Alto Alentejo, 16% na Lezíria do Tejo, 15% no Baixo 

Alentejo e 14% do respectivo produto regional no Entre Douro e Vouga. Nas sub-regiões Alentejanas 

predominam as actividades primárias, enquanto no Entre Douro e Vouga é a indústria florestal a 

principal geradora de produto agro-florestal. 

As actividades do complexo agro-florestal têm um papel importante no comércio internacional 

representando, actualmente, cerca de 20% e 18%, respectivamente, dos valores das exportações e das 

importações de bens da economia nacional. 

Em termos de emprego elas geram 15% do emprego nacional, que se traduz em 12% em volume de 

trabalho, assumindo mais de 40% em cinco sub-regiões, todas do interior do país. 

Conjuntamente ocupam cerca de 70% do território continental, sendo que uma parcela substancial da 

área florestal também possui utilização agrícola sob coberto. Especialmente no Alentejo, a actividade 

florestal é realizada maioritariamente em associação com a agricultura, enquanto no Centro é realizada 

na sua quase totalidade em regime exclusivo. 

Os ecossistemas agrícolas e florestais produzem múltiplos serviços ambientais indispensáveis ao 

equilíbrio ambiental e qualidade de vida, designadamente ao nível da preservação da biodiversidade, 

protecção do solo, regularização do ciclo hidrológico e sequestro de carbono. 

 
Gráfico 1: Peso da Agricultura e da Floresta no Território 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: GPP, a partir de RA 2009 INE e IFN 2005   
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3.1  SECTOR AGRÍCOLA 
 

A Superfície Agrícola Utilizada ocupa 39% do território continental (3.542.305 ha), estando 

maioritariamente localizada no Alentejo (55%).  

 

Gráfico 2: SAU por Região no Continente ς 2009 - (ha) 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: GPP, a partir de RA 2009 INE 

 

Na década de 99/2009, verificou-se um reajustamento estrutural do sector agrícola, resultante de um 

decréscimo significativo do número de explorações agrícolas (-27%) acompanhado de uma redução da 

SAU de apenas -5% (186.437 ha).  

Foram sobretudo as explorações agrícolas de pequena dimensão, inferior a 20 ha, que desapareceram, 

tendo grande parte da sua área sido absorvida por explorações acima dessa dimensão, cujo número e 

dimensão aumentou. Em resultado desta evolução, cerca de 2/3 da SAU está integrada em explorações 

com mais de 50 ha.  

A integração em explorações de maior dimensão poderá criar condições mais favoráveis para uma 

melhor gestão, designadamente em termos de eficiência na utilização dos recursos e adopção de 

medidas de adaptação às alterações climáticas. 

Além disso, aumentou a dimensão média das explorações agrícolas, passando, nesta década, de 9,3 para 

12 ha. No entanto, continuam a predominar as pequenas explorações: 3/4 do total de explorações tem 

uma área inferior 5 ha. Mantém-se a grande diferença entre regiões, variando a área média das 

explorações entre 2,5 ha na Beira Litoral e 61 ha no Alentejo. 

A diversidade caracteriza a agricultura nacional, designadamente em termos de ocupação cultural, 

tendo na última década  sofrido uma alteração profunda, com uma transferência de culturas 

temporárias (-29%, 345.000 ha), especialmente cereais para grão, para prados e pastagens permanentes 

(+27%, 391.000 ha). 
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Fonte: in RA 2009 INE   

 

Em consequência, as pastagens permanentes representam actualmente 47% da SAU do continente, 

quando correspondiam a 34% em 1999, sendo a única categoria de SAU em que houve um aumento de 

área. São maioritariamente áreas de pastoreio de baixo valor alimentar em que 3/4 não são sujeitas a 

qualquer intervenção de carácter técnico (sementeiras ou adubações). 

Esta alteração cultural levanta questões relevantes em termos dos efeitos das alterações climáticas, em 

função da evolução do efectivo pecuário, verificando-se situações distintas.  

No Alentejo, onde se concentra a área de pastagens permanentes (63%), constituindo 56% da SAU 

regional, registou-se um aumento de 41% na última década acompanhado por um acréscimo do efectivo 

pecuário, especialmente bovinos (+26,2%) que substituíram os ovinos (-26,1%). Este nível de 

encabeçamento poderá mostrar-se excessivo em anos de menor pluviosidade. A alteração da espécie 

pecuária também eleva o risco de destruição de árvores mais novas dos montados, diminuindo o 

número de serviços ambientais que as pastagens prestam.  

Nas restantes regiões do País onde este tipo de ocupação da terra domina, os efectivos ovino e caprino 

decresceram 24% e 41%, respectivamente, o mesmo tendo acontecido ao número de explorações que 

se dedicam a esta actividade (diminuição de 27% e 22% respectivamente). Estes indicadores, em 

conjunto com o decréscimo da população agrícola familiar e com o seu envelhecimento agravam 

dramaticamente as possíveis influências das mudanças climáticas nos sistemas extensivos de produção 

animal. 

Os pequenos ruminantes, que poderiam contribuir para a diminuição da extensão dos incêndios 

florestais por via da gestão dos combustíveis nos espaços rurais, são cada vez menos para pastorear as 

áreas de pastagens permanentes que entretanto foram surgindo, onde os matos vão crescendo, 

diminuindo os serviços ambientais prestados pelas pastagens e acentuando o potencial de 

desenvolvimento de grandes incêndios que constituem o factor mais gravoso de destruição dos 

ecossistemas no continente.  

Gráfico 3: Variação da ocupação da SAU (continente) ς 1999-2009 
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Figura 7 ς Distribuição dos prados e pastagens permanentes (2009) 

 

Fonte: in RA 2009 INE   

 

As culturas temporárias ocupam 23% da SAU, com a utilização mais importante de culturas forrageiras 

associadas à alimentação animal, seguida dos cereais. 

 

Gráfico 4: Culturas temporárias (2009) 

 

 

Fonte: in RA 2009 INE 
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As culturas mediterrânicas, o olival e a vinha, representam quase 3/4 do total das culturas permanentes, 

estando largamente presentes nas explorações agrícolas: 43% têm olival e 51% vinha. 

 

 

 

Fonte: in RA 2009 INE 

 

A superfície de frutos frescos concentra-se no Ribatejo e Oeste (41%) e a dos citrinos no 

Algarve (68%) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O regadio está presente em 13% da SAU e tem vindo a utilizar técnicas de rega mais eficientes, 

predominando a aspersão em mais de metade das terras aráveis regadas e a gota a gota em 

87% da área das culturas permanentes regadas. 

Continente EDM TM BL BI RO ALT ALG

Frutos Frescos 39.746 1.666 7.754 1.929 5.999 16.567 2.477 3.355

Citrinos 16.389 451 472 307 248 1.525 1.852 11.533

Frutos Sub-Tropicais 1.764 1.161 8 316 4 8 10 257

Frutos Secos 114.980 982 46.920 890 4.319 12.295 29.528 20.046

Olival 335.841 881 75.266 14.341 47.336 25.540 164.078 8.399

Vinha vqprd 144.024 21.091 49.958 12.845 14.175 24.642 20.875 438

Outros vinhos 29.434 596 10.833 2.606 1.865 11.143 1.738 652

Outras Permanentes 4.043 104 404 744 102 1.908 453 328

Total 686.221 26.932 191.614 33.979 74.049 93.628 221.013 45.007

Quadro 3: Composição das Culturas Permanentes (Continente) ς 2009 

Fonte: RA 2009 INE 

Figura 8: Distribuição da vinha e do olival (Continente) ς 2009 

S - 2009 
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Figura 9: Área regada e tipo de rega por ocupação cultural (Continente) ς 2009 

Fonte: RA 2009 INE 

 

Os bovinos são o principal efectivo animal das explorações agrícolas (43% das Cabeças Normais totais do 

Continente), concentrando-se no Alentejo, especialmente no que se refere à produção de carne. Os 

ovinos também se concentram nesta região, embora com importância na Beira Interior. 

 

 

 

 

 

 

Os usos agrícolas do território asseguram a produção de diversos bens públicos ambientais, 

designadamente em termos de preservação da biodiversidade, da protecção do solo e do sequestro de 

carbono, bem como da regulação do ciclo hidrológico e da criação de paisagem. 

Cerca de 3/4 da SAU é ocupada por sistemas de agricultura extensiva, quer de culturas temporárias e 

permanentes quer de pastoreio, criando condições favoráveis à preservação dos recursos naturais e à 

manutenção do importante património de biodiversidade existente no país. Com efeito, 18% da SAU 

Quadro 4: Efectivo animal (Continente) ς 2009 (CN) 

Fonte: RA 2009 INE 

Continente EDM TM BL BI RO ALT ALG

Bovinos 840.626 194.015 45.498 66.640 44.718 94.523 389.893 5.338

Ovinos 221.117 12.915 26.973 14.387 35.920 17.380 109.042 4.501

Caprinos 5.211 1.784 1.004 1.510 368 427 96 22

Suínos 444.066 13.830 6.638 91.857 7.737 200.333 118.489 5.183

Equídeos 42.594 7.350 12.463 2.850 4.952 5.819 7.672 1.488

Aves 392.820 27.506 7.224 156.531 6.791 187.136 6.500 1.132

Total 1.946.435 257.399 99.799 333.776 100.486 505.619 631.692 17.664
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localiza-se em áreas classificadas para protecção da biodiversidade no âmbito da rede ecológica 

comunitária denominada Rede Natura 2000, a qual ocupa 22% do território. 

A utilização de práticas agrícolas para protecção do solo contra a erosão tem vindo a expandir-se. Cerca 

de 1/4 da SAU com culturas temporárias, em que tradicionalmente era realizada mobilização 

convencional do solo, é hoje em dia objecto de práticas de mobilização específicas visando a sua 

protecção contra a erosão (mobilização na zona, na linha e reduzida) ou mesmo não mobilizada 

recorrendo à técnica da sementeira directa, concentrando-se no Alentejo.  

No caso das culturas temporárias, a instalação de culturas de Outono/Inverno e a manutenção no solo 

dos resíduos da cultura anterior são as técnicas mais utilizadas em Portugal, abrangendo em conjunto 

cerca de 90% das terras aráveis, pelo que apenas 10% se mantém como solo nu. 

Nas culturas permanentes pratica-se o enrelvamento da entrelinha com coberto herbáceo, espontâneo 

ou semeado, para prevenir a erosão do solo, embora seja ainda reduzida a utilização desta técnica que 

abrange apenas 10% das explorações.  

 

Indicadores económicos e sociais da agricultura 

¶ Gera aproximadamente 2% do PIB do total da economia, a custo de factores.  

¶ A sua importância na formação do produto regional é superior à média nacional em muitas das 

regiões NUTS III, o que revela alguma especialização produtiva no sector, destacando-se o Baixo 

Alentejo e o Alto Alentejo, em que a agricultura representa, respectivamente, 10% e 7% do 

produto regional, mas também o Alto Trás-os-Montes, onde a agricultura gera 6% do produto. 

¶ A análise da estrutura e dinâmica de evolução da produção agrícola portuguesa, no período 

2000-2011, evidencia: 

o Ligeiro crescimento da produção agrícola global em volume no período 2000-2011; 

o Prevalência da produção vegetal (52%) sobre a produção animal (43,2%), muito mais 

acentuada se medida pelo produto (84% e 16%, respectivamente); 

o Concentração da produção em quatro sectores: produtos hortícolas, frutos e vinho, na 

produção vegetal, e leite, na produção animal; 
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o Importância crescente dos produtos hortícolas, com 17,4% da produção em 2011, e dos 

frutos, com 17,3%; 

o Diminuição da produção animal em volume no período 2000-2011, ao contrário da 

produção vegetal.  

¶ As exportações agro-alimentares representam 10% das exportações totais de bens e 

apresentam um dinamismo crescente superior à média da economia (taxa de crescimento 

média anual de 8,3% e 4,6%, respectivamente, no período 2000-2011). 

¶ A produção nacional assegura, em média, 70% do consumo e tem vindo a responder, 

parcialmente, ao aumento significativo deste. 

¶ A agricultura emprega cerca de 534 mil indivíduos (401 mil em volume de trabalho) o que 

representa mais de 10,7 % do emprego total do país (8% em volume de trabalho).  

¶ O peso social da agricultura é muito relevante nas regiões norte e centro interiores de Portugal, 

sendo particularmente expressivo nas sub-regiões do Alto Trás-os-Montes em que 40,9% da 

população residente é População Agrícola Familiar, do Pinhal Interior Sul (32%), do Douro (31%) 

e da Beira Interior Norte (26%) A população agrícola familiar diminuiu, na última década, em 

todas as sub-regiões (-35,8% em Portugal). 

¶ A maioria da população com actividade agrícola está ligada a explorações de muito pequena ou 

pequena dimensão económica, onde a plurirrendimento dos agricultores e a actividade a tempo 

parcial continuam a ter grande expressão, contribuindo para a diversificação dos seus 

rendimentos, para a viabilidade económica das explorações de menor dimensão e para a 

redução da vulnerabilidade das famílias em situações de crise. Envelheceu na última década, 

passando a idade média de 46 para 52 anos, e tem um nível de instrução deficitário (40% 

frequentaram o 1º ciclo e 22% não possuem qualquer nível de instrução), apesar das melhorias 

verificadas, reduzindo-se a taxa de analfabetismo em 7% e aumentando em 3% a frequência do 

ensino secundário e superior.  
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3.2  RECURSOS FLORESTAIS  
 

Os espaços florestais1 compreendem 5,69 milhões de hectares (64% do território nacional). São o 

suporte fundamental ao desenvolvimento da actividade florestal que tem em conta a abordagem 

integrada das diversas funcionalidades que esses espaços desempenham, ao nível da produção, 

protecção, conservação de habitats e espécies, silvo pastorícia, caça e pesca nas águas interiores, 

recreio e paisagem.  

A cƭŀǎǎŜ ŘŜ ǳǎƻ άCƭƻǊŜǎǘŀ2έ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜ ŀ ŎŜǊŎŀ ŘŜ оΣпр ƳƛƭƘƿŜǎ ŘŜ ƘŜŎǘŀǊŜǎ όоф҈ Řŀ łǊŜŀ Řƻ 

continente) o que constitui uma das mais elevadas taxas de arborização da União Europeia. O pinheiro-

bravo, o eucalipto e o sobreiro representam 3/4 dos povoamentos florestais do continente e são a base 

das principais fileiras silvo-industriais. 

Quadro 5 ς Composição dos povoamentos florestais 

Espécie dominante Área (ha) Povoamentos florestais (%) 

Pinheiro-bravo 885 019 28% 

Eucaliptos 739 515 23% 

Sobreiro 715 922 22% 

Azinheira 412 878 13% 

Carvalhos 150 020 5% 

Pinheiro-manso 130 386 4% 

Castanheiro 30 029 1% 

Acácias 4 098 0% 

Outras folhosas 82 383 3% 

Outras resinosas 25 099 1% 

TOTAL 3 175 349 100% 

Fonte: IFN5. ICNF3 

A área de povoamentos florestais tem registado um aumento ao longo do tempo, o que se deveu 

essencialmente ao investimento privado no âmbito do incremento das fileiras emergentes, aos 

programas de fomento de arborização em terrenos públicos e privados e à regeneração natural da 

floresta. 

No entanto, a evolução das áreas florestais por espécie, no período que decorreu entre os IFN de 1995 e 

2005, apresentou padrões distintos de variação: 

¶ Variação positiva: 

o eucalipto - +10%, cerca de 68.000 ha  

o pinheiro manso +68%, cerca de 52.000 ha 

o carvalhos - + 14% cerca de 19.000 ha 

o Tendência de estabilização: sobreiro 

                                                           
1 Espaços Florestais - ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƳ Łǎ łǊŜŀǎ ƻŎǳǇŀŘŀǎ ǇƻǊ άŦƭƻǊŜǎǘŀέΤ άƳŀǘƻǎέΣ άƛƳǇǊƻŘǳǘƛǾƻǎέ Ŝ άłƎǳŀ ƛƴǘŜǊƛƻǊŜǎέΦ ! łǊŜŀ ǊŜƭŀǘƛǾŀ ŀƻǎ 
improdutivos que não é discriminada no IFN5 corresponde à área que consta para esta classe no IFN4, assumindo-se que permaneceu 
constante. 
2Floresta- corresponde a áreas com mais de 0,5ha ocupados por povoamentos florestais, áreas ardidas de floresta, áreas de corte raso ou 
outras formações lenhosas 
3 Utiliza-se como fonte o IFN5 por ser o disponível à data ŘŜ ŜƭŀōƻǊŀœńƻ Řƻ ǊŜƭŀǘƽǊƛƻ ά!ŘŀǇǘŀœńƻ Řŀǎ CƭƻǊŜǎǘŀǎ Łǎ !ƭǘŜǊŀœƿŜǎ /ƭƛƳłǘƛŎŀǎέ 
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¶ Variação negativa: 

o  pinheiro bravo - -9,1%, correspondendo a uma redução de 91.000 ha 

o azinheira --10,6%, correspondendo a uma redução de cerca de 49.000 ha 

o  castanheiro - apresenta a maior redução em valor relativo (-25,9%). 

 

Gráfico 5 ς Evolução da área de povoamentos florestais por espécie (fonte: ICNF) 

 

Fonte: ICNF 

 

A floresta portuguesa é maioritariamente detida por centenas de milhares de proprietários individuais 

privados, cerca de 89% da área total. Cerca de 5,3% da área florestal é propriedade de empresas 

industriais da fileira da pasta e papel e as propriedades comunitárias representam cerca de 4,3% da 

floresta. O Estado detém apenas cerca de 1,5% da floresta. 

Esta estrutura fundiária representa uma fragilidade intrínseca da floresta portuguesa que tenderá a 

agravar-se num cenário de alterações climáticas uma vez que uma grande parte é muito fragmentada e 

não sujeita a qualquer forma de gestão activa. 

Os espaços florestais constituem um importante suporte para a conservação da biodiversidade e para a 

protecção do solo e da água: 

¶ Mais de 5% da área de povoamentos florestais do continente encontra-se na Rede Nacional de 

Áreas Protegidas; 

¶ 19% dos povoamentos florestais integram a Rede Natura 2000; 

¶ De acordo com o relatório do Plano Sectorial da Rede Natura 2000, a ocorrência na região 

mediterrânea dos habitats naturais carvalhais de Quercus robur e/ou Q. pyrenaica e de Q. 

faginea subsp.broteroi) e amiais com adelfeiras é exclusiva da Península Ibérica. De igual forma, 

considerando a região Atlântica, os azevinhais e bosquetes de teixo estão limitados ao espaço 


